
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000373735

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2022458-06.2025.8.26.0000, da Comarca de Santos, em que é agravante 
ASSOCIAÇÃO ATLETICA PORTUÁRIOS DE SANTOS, é agravado MUNICÍPIO 
DE SANTOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2022458-06.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PORTUÁRIOS DE 

SANTOS

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE SANTOS

COMARCA: SANTOS

VOTO Nº 35810

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  IPTU e  taxa  de  remoção de  l ixo  
domic i l i a r   Exerc íc io  de  2021  Insurgência  
em face  de  dec i são  que  re je i tou  o  pedido  de  
parce lamento  e  defer iu  o  pedido  de  b loqueio   
Alegação  de  cerceamento  de  defesa  por  
ausênc ia  de  in t imação antes  de  de te rminar  o  
b loqueio  de  a t ivos  f inance i ros ,  ofereceu  
c rédi tos  judic ia i s  como garant ia  e  não  tem 
capac idade  f inance i ra  para  a rcar  com o  
parce lamento  propos to  pe la  Prefe i tura   
Afas tada  a  a legação  de  cerceamento  de  defesa  -  
Execução fe i t a  no  in te resse  do  c redor  -  
In te l igênc ia  do  a r t .  797  do  CPC -  Ordem lega l  
de  preferênc ia  es tabe lec ida  no  a r t .  835 ,  CPC e  
a r t .  11 ,  da  LEF -  Execução f i sca l  que  é  reg ida  
por  l e i  espec ia l  que  preva lece  à  regra  gera l ,  
sem previsão  de  parce lamento  judic ia l   
Dec isão  mant ida   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PORTUÁRIOS DE 

SANTOS ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de 

f ls.  79/81,  que re je i tou o pedido de parcelamento e defer iu o 

pedido de bloqueio.

Em suas razões,  prel iminarmente,  requer a 

concessão da gratu idade processual e a lega, em suma, que a 

determinação de bloqueio judic ia l  v ia SISBAJUD, sem a devida 

int imação da executada conf igura cerceamento de defesa.  

Alega ainda, que vio la os pr incíp ios da razoabi l idade e 

proporcional idade, pois o Juízo re je i tou o pedido de 

parcelamento do débito t r ibutár io sem considerar a sua 
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si tuação f inanceira,  uma vez que não tem capacidade 

f inanceira para arcar com o parcelamento proposto pela 

Prefe i tura Municipal  de Santos.  Alega também que a re je ição 

da oferta de crédi tos judic ia is como garant ia v io la o pr incíp io 

da menor onerosidade para o devedor.  Transcreve 

precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a 

reforma da decisão.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 

fo i  indefer ido ( f ls .  15/16).

Int imado (f ls .  19),  não apresentou 

contraminuta ( f ls .  20).

É o re latór io.

In ic ia lmente,  conheço do agravo,  com 

dispensa de preparo,  mediante o defer imento da gratu idade 

processual somente para o ato,  uma vez que, o juízo de 

or igem não se pronunciou ainda sobre ta l  pedido.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU e taxa de remoção de l ixo domici l iar,  do 

exercíc io de 2021, no valor de R$ 49.299,00,  d istr ibuída em 

06.03.2023.

A executada compareceu aos autos,  em 

28.03.2023 e,  em 19.04.2023, requereu prazo para real izar 

parcelamento junto ao Poupatempo, juntando o parcelamento 

real izado em 24 parcelas ( f ls .  19 dos autos or ig inais).

Com o rompimento do acordo,  o Municíp io 

requereu o prosseguimento do fe i to,  com penhora de at ivos 

f inanceiros.

A executada alegou não ter condições de 

honrar uma parcela superior a R$ 4.000,00,  ofereceu em 

garant ia cessão de crédi to judic ia l ,  or iundo do processo nº 

0035881-80.1987.8.05.0001, em tramite na 7ª Vara da 

Fazenda Públ ica da Comarca de Salvador-BA, no valor que 

sat isfaça o débito e requereu a suspensão de quaisquer 

restr ições como bloqueio de bens,  em razão da oferta de 

penhora,  bem como a autor ização para o imediato depósi to 

judic ia l  mensal,  com a suspensão da execução f iscal  enquanto 
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da constância dos pagamentos

 E se insurge em face de decisão que 

re je i tou o pedido de parcelamento e defer iu o pedido de 

bloqueio.

Mas, sem razão.

In ic ia lmente,  afasto a a legação de 

cerceamento de defesa,  uma vez que após a c i tação, o 

executado poderá apresentar defesa ou pagar a dív ida.

Como não houve pagamento do débito,  o 

exequente poderá requerer a penhora de bens do devedor,  

sem a int imação do executado.

O executado será int imado da penhora,  se 

houver.

Não se olv ida que o devedor tem dire i to de 

nomear bens à penhora para garant ia do juízo em execução 

f iscal ,  nos termos do art .  9º,  da Lei  nº 6.830/1980. 

Contudo, a execução é fe i ta no interesse do 

credor (art .  797 e 824 do Código de Processo Civi l )  que se 

sat isfará do valor da maneira mais fáci l  e célere possível .

Para essa f inal idade, o legis lador 

estabeleceu os bens passíveis de penhora e sua graduação no 

art .  11,  da Lei  nº 6.830/1980; apl icando-se subsid iar iamente o 

d isposto no art igo 835, do Código de Processo Civi l .

O art igo 835 do Código de Processo Civi l ,  

por sua vez,  d ispõe que a penhora recairá preferencia lmente 

sobre d inheiro,  em espécie ou em depósi to,  ou apl icação em 

inst i tu ição f inanceira,  equiparando, nessa medida,  a penhora 

de dinheiro a que alude o art igo 11,  da Lei  n.  6.830/80 à 

constr ição consagrada na praxe forense como penhora  “on 

l ine”,  ou seja,  penhora de dinheiro deposi tado em inst i tu ição 

bancária.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução f iscal  -  ITBI  -  
Decisão que defer iu  a  ind icação de bem imóvel  à  
penhora -  IMPOSSBILIDADE -  Recusa da 
Munic ipal idade -  Inobservância  à  ordem cont ida no 
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art igo  11,  da Lei  nº  6 .830/80,  sem demonstração de 
to ta l  ausência  de at ivos f inanceiros para  garant i r  a  
execução -  Execução que se processa no in teresse do 
credor  CPC,  ar t .  797 -  Decisão reformada -  Recurso 

provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2060576-85.2024.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
23 .01 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução F iscal  -  Mul ta  
por  At iv idade I r regular  -  Exerc íc io  de 2023 -  Comarca 
de São Paulo  -  Insurgência  em face da decisão que 
acolheu o  pedido de recusa do veícu lo  ind icado à  
penhora pela  executada  Descabimento  -  Ausência  de 
nul idade -  Decisão recorr ida que está  suf ic ientemente 
fundamentada pelo  Ju ízo  de Pr imeiro  Grau -  Não 
observância  da ordem legal  de penhora prevista  no 
ar t .  11  da Lei  6 .830/80 -  Execução que se real iza  no 
in teresse do credor  -  Art .  797 do CPC -  Ausência  de 
s i tuação excepcional  apta  a  permit i r  a  re lat iv ização da 
ordem de preferência  ind icada no ar t .  9º  da Lei  
6 .830/80,  para  f ins  de garant ia  da execução -  Decisão 

mant ida -  Recurso não provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de 
D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2328365-20.2024.8 .26 .0000  Re la tora  Desembargadora  
Adr iana Carva lho ,  j .  22 .01 .2025)

Por f im, a execução f iscal  do débito é regida 

pela Lei  de Execução Fiscal  (Lei  nº 6830/80),  que não prevê 

parcelamento judic ia l .

Além disso,  o art .  155-A do Código Tr ibutár io 

Nacional estabelece que o parcelamento será concedido na 

forma e condição estabelecida em le i  especí f ica.

“Art .  155-A .  O  parce lamento  será  conced ido  na fo rma e  
cond ição es tabe lec idas  em le i  espec í f ica .  

               §  1 o  Sa lvo  d ispos ição de le i  em cont rár io ,  o  
parce lamento  do  c réd i to  t r ibu tár io  não exc lu i  a  inc idênc ia  
de  ju ros  e  mul tas .    

               §  2 o  Ap l icam-se,  subs id ia r iamente ,  ao  parce lamento  
as  d ispos ições  des ta  Le i ,  re la t ivas  à  mora tór ia .  

            §  3 o  Le i  espec í f ica  d isporá  sobre  as  cond ições  de 
parce lamento  dos  c réd i tos  t r ibu tár ios  do  devedor  em 
recuperação jud ic ia l .  

               §  4 o  A  inex is tênc ia  da  le i  espec í f ica  a  que se  re fere  
o  §  3 o  des te  ar t igo  impor ta  na  ap l icação das  le is  gera is  
de  parce lamento  do  ente  da  Federação ao devedor  em 
recuperação jud ic ia l ,  não podendo,  nes te  caso,  ser  o  
prazo de parce lamento  in fe r io r  ao  conced ido  pe la  le i  

federa l  espec í f ica .”

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm
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No caso de interesse de parcelamento da 

dív ida,  a ora agravante deverá apresentar seu requerimento 

na via administrat iva,  pois não compete ao Poder Judic iár io 

intermediar ta l  s i tuação.

Nesse sent ido,  o ju lgamento do agravo de 

instrumento nº 2173208-54.2024.8.26.0000, com voto do 

eminente Desembargador Eurípedes Faim, da 15ª Câmara de 

Dire i to Públ ico,  deste E.  Tr ibunal de Just iça,  de 21 de 

dezembro de 2024, cuja ementa se t ranscreve como razão de 

decid ir :

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  EXECUÇÃO FISCAL -  
MUNICÍPIO DE ARARAQUARA.  Decisão que indefer iu  o  
pedido de parcelamento  jud ic ia l  do  débi to .  Recurso 
in terposto  pelo  executado.  PARCELAMENTO JUDICIAL 
DO DÉBITO -  ART.  916 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  -  INADMISSIBIL IDADE -  Execução f iscal  que é  
reg ida pela  Lei  Federal  nº  6 .830/1980 -  Ausência  de 
previsão acerca da possib i l idade de parcelamento  
jud ic ia l  do  débi to  -  Parcelamento  que,  ademais ,  deve 
observar  à  forma e  condição estabelecidas em le i  
especí f ica ,  nos termos do ar t igo  155-A do Código 
Tr ibutár io  Nacional  -  Precedentes desta  C.  Câmara.  
Decisão mant ida -  Recurso desprovido.”

Agiu com acerto a Magistrada prolatora da 

decisão agravada ao re je i tar o pedido de parcelamento e 

defer i r  o pedido de bloqueio.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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